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D E S P A C H O

Compulsando-se os autos, verifica-se que se encontra apensada a estes autos a medida cautelar de Sequestro nº 2006.38.00.27100-8, em que foi determinado o bloqueio de bens do réu RODRIGO FERNANDES DA SILVA.

Nos autos da referida medida cautelar de sequestro, o Juízo da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Uberaba determinou o bloqueio dos seguintes bens, conforme a decisão de fls. 42-46 daqueles autos (cito):

       (...)

Pelo exposto, subsistindo indícios da perpetração de crime e risco de dano irreparável, defiro a representação da autoridade policial.

Oficie-se aos Cartórios de Registro de Imóveis de Uberaba/MG e de Miguelópolis/SP, com a finalidade de identificar as matriculas imobiliárias e proceder a inscrição do sequestro, em dez dias, dos bens a seguir transcritos:

1. Loja no Shopping Manhattan, na Rua Tristão de Castro, 415, loja 01- Centro – Uberaba/MG.

2. Residência na Rua Jonas Gomes de Sá, 340, Bairro Olinda em Uberaba/MG.

3. Residência na Rua Andre Dominicce, 1219, Bairro Olinda em Uberaba/MG.

4. Rancho n.° 61 na Estrada Marginal — Lago Volta Grande, KM 01 — Miguelópolis/SP.

5. Apartamento situado na Rua Manoel Coelho, 199, Residencial “Nas Rocas” - Bloco 1, apto. 303 - Bairro Olinda.

Na sequência, por meio do despacho de fl. 73, daqueles autos, foi determinada a remessa da referida medida cautelar de sequestro ao Juízo da 4ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais em razão de conexão com os presentes autos.

Por sua vez, o Juízo da 4ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, ao receber os autos, ratificou as decisões de fls. 42-46 e 71, por meio da decisão de fl. 87, não havendo, entretanto, nenhuma decisão posterior nos autos da referida medida cautelar de sequestro.
 Também nada se decidiu na sentença condenatória de fls. 2188/2258.
Pois bem. 
Como dito, na sentença condenatória de origem (fls. 2188-2258) nada se deliberou quanto a destinação daqueles bens constritos na referida medida cautelar de sequestro.

Na verdade, pelo que se pode deduzir, nem o Ministério Público Federal e nem mesmo o réu RODRIGO FERNANDES DA SILVA, por sua defesa, manifestaram-se, na origem, seja em suas alegações finais, seja em suas razões recursais, quanto aos bens constritos na medida cautelar de Sequestro nº 2006.38.00.27100-8.

Por outro lado, salvo melhor juízo, não se pode de todo certificar que os referidos bens ainda estejam, parcial ou integralmente, constritos. Com efeito, consta na denúncia e na decisão de fls. 515-531, que a ação penal que foi objeto da apelação criminal agora julgada originou-se de Inquérito Policial nº 32/2006, em que se desenvolveu a “Operação Piraíba”. Entretanto, houve o desmembramento do referido inquérito em outros processos. Por isso, diante da existência de outras ações penais então instauradas, não se pode descartar a hipótese de um ou outro bem ter sido liberado em decisões que não constam dos presentes autos.

Não é impossível, outrossim, que, à semelhança de outros casos, o magistrado tenha entendido que só poderia deliberar sobre o destino dos referidos bens após o trânsito em julgado da sentença condenatória, deixando sem conclusão a situação dos referidos bens, seja por ausência de decisão na cautelar, seja por ausência de decisão final na sentença condenatória que aportou neste Tribunal. Tudo isso recomendaria a baixa dos autos à origem  para que o  magistrado decidisse como entendesse de direito, oferecendo uma conclusão jurídica final aos bens ali sob constrição. 

O fato é que não na ausência de provocação das partes, na ausência de informações mais conclusivas e, sobretudo, na ausência de decisão na sentença apelada, o acórdão proferido pela Eg. Quarta Turma, obviamente, também não pode deliberar sobre a matéria, que não tinha sido devolvida a esta instância, porquanto não fora objeto da sentença e do competente recurso.
Tudo considerado, tudo indica que o caso seria de desmembrar determinar a baixa da referida medida cautelar de Sequestro nº 2006.38.00.27100-8 à origem para que lá encontre a competente solução definitiva para os bens ali constritos. 

De toda sorte, por prudência, entendo necessário, antes de qualquer deliberação, que sejam intimados a defesa do réu RODRIGO FERNANDES DA SILVA e o Ministério Público Federal atuante junto a este Tribunal, na condição de fiscal da lei, para que, ao tempo em que tomam ciência do acórdão proferido nos presentes autos (julgado no dia 14/02/2022), também se manifestem, sobre o destino que entendem deva ser conferido à referida medida cautelar de Sequestro nº 2006.38.00.27100-8, constante em apenso nos presente autos. 
Isso considerado, INTIME-SE a defesa do réu RODRIGO FERNANDES DA SILVA e Procuradoria Regional da República da 1ª Região para que se manifestem sobre o destino a conferir à referida medida cautelar de Sequestro nº 2006.38.00.27100-8, constante em apenso nos presente autos.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 11 de março de 2022.

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Relator
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